
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 179.080 - SP (2010/0127909-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLÁUDIO PASSOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. PENA DEFINITIVA EM: 10 
ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
PARCIAL. RECONHECIMENTO. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA SOBRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ART. 67 DO 
CPB. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INADMISSIBILIDADE. PROVA DA MATERIALIDADE 
E AUTORIA DAS CONDUTAS DELITUOSAS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. 
IMPOSSIBILIDADE DA ABSOLVIÇÃO. PARECER PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. 
ORDEM DENEGADA.

1.   Para o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, 
não é necessário que esta seja completa, bastando que tenha contribuído para a 
apuração da verdade real. Precedentes do STJ. 

2.   Entretanto, a circunstância agravante da reincidência prepondera 
sobre a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do CPB. Precedentes do 
STJ.

3.   Se as provas dos autos evidenciam a ocorrência do crime de 
associação para o tráfico, não há como se revolver matéria fático-probatória pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Habeas Corpus, com a finalidade de 
absolvição do réu. 

4.   O crime tipificado no art. 1o. da Lei 2.252/54 é formal, ou seja, a 
sua caracterização independe de prova da efetiva e posterior corrupção do menor, 
sendo suficiente a comprovação da participação do inimputável em prática delituosa na 
companhia de maior de 18 anos.

5.   Caracterizado está o crime de corrupção de menores, ainda que 
o menor possua antecedentes infracionais, tendo em vista que a norma do art. 1o. da 
Lei 2.252/54 visa também impedir a permanência do menor no mundo do crime.

6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.

ACÓRDÃO

Documento: 1033982 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do Tj/rj), Gilson Dipp e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 179.080 - SP (2010/0127909-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLÁUDIO PASSOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de CLÁUDIO 

PASSOS, em adversidade ao acórdão proferido pelo egrégio TJSP, que negou 

provimento ao Apelo defensivo e deu provimento ao recurso ministerial. 

2.   Infere-se dos autos, que o paciente foi condenado, em primeira 

instância, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela 

prática do crime previsto no art. 33, caput da Lei 11.343/06, tendo sido absolvido dos 

crimes de associação para o tráfico e corrupção de menores. Em sede de apelação, o 

Tribunal a quo deu provimento ao recurso ministerial para condená-lo, também, pela 

prática dos crimes previstos no art. 35 da Lei 11.343/06 e no art. 1o. da Lei 2.252/54, 

respectivamente, às penas de 3 anos e 6 meses de reclusão e 1 ano e 2 meses de 

reclusão.

3.   Sustenta o impetrante, em síntese: (a) a necessidade do 

reconhecimento da confissão espontânea; (b) a absolvição do paciente em relação ao 

crime de associação para o tráfico e (c) o reconhecimento da atipicidade da conduta do 

paciente em relação ao crime de corrupção de menores.

4.   Prestadas as informações solicitadas (fls. 47/73), o MPF, em 

parecer subscrito pelo ilustre Subprocurador-Geral da República WAGNER NATAL 

BATISTA, manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 77/81).

5.   É o que havia de relevante a relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 179.080 - SP (2010/0127909-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLÁUDIO PASSOS 

VOTO

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. PENA DEFINITIVA 

EM: 10 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. RECONHECIMENTO. 

PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA SOBRE A 

ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ART. 67 DO CPB. 

PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INADMISSIBILIDADE. PROVA DA 

MATERIALIDADE E AUTORIA DAS CONDUTAS DELITUOSAS. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CORRUPÇÃO DE 

MENORES. CRIME FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DA ABSOLVIÇÃO. 

PARECER PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   Para o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea, não é necessário que esta seja completa, bastando que tenha 

contribuído para a apuração da verdade real. Precedentes do STJ. 

2.   Entretanto, a circunstância agravante da reincidência 

prepondera sobre a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 

do CPB. Precedentes do STJ.

3.   Se as provas dos autos evidenciam a ocorrência do crime 

de associação para o tráfico, não há como se revolver matéria 

fático-probatória pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Habeas 

Corpus, com a finalidade de absolvição do réu. 

4.   O crime tipificado no art. 1o. da Lei 2.252/54 é formal, ou 

seja, a sua caracterização independe de prova da efetiva e posterior 

corrupção do menor, sendo suficiente a comprovação da participação do 

inimputável em prática delituosa na companhia de maior de 18 anos.

5.   Caracterizado está o crime de corrupção de menores, 

ainda que o menor possua antecedentes infracionais, tendo em vista que a 

norma do art. 1o. da Lei 2.252/54 visa também impedir a permanência do 
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menor no mundo do crime.

6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer 

ministerial

1.   Inicialmente, convém esclarecer que, para o reconhecimento da 

atenuante da confissão espontânea, não é necessário que esta seja completa, 

bastando que tenha contribuído para a apuração da verdade real. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 

CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO.  

CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL DO CRIME. ATENUANTE. 

RECONHECIMENTO OBRIGATÓRIO. AGRAVANTE DO ART. 61, INC. II, H, 

DO CÓDIGO PENAL. COMPENSAÇÃO. ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8 

PELAS CAUSAS DE AUMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

ILEGALIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO. SÚMULA N.º 443 DESTA 

CORTE. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 

FAVORÁVEIS. CABÍVEL O REGIME SEMIABERTO. SÚMULA 440 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A atenuante do art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, tem 

caráter objetivo, configurando-se, tão-somente, pelo reconhecimento 

espontâneo do acusado, perante a autoridade, da autoria do delito, não se 

sujeitando a critérios subjetivos ou fáticos.

2. In casu, o Paciente confessou o crime de roubo, logo, ainda que 

tenha negado a participação do corréu na prática do delito, impõe a 

aplicação da atenuante, em que pese ter sido parcial. Precedentes do STJ.

3. A atenuante da confissão espontânea comporta a compensação 

com a agravante pelo crime ter sido cometido contra mulher grávida, diante 

da ausência, na hipótese, de circunstância preponderante, nos termos do 

art. 67 do Estatuto Repressivo.

(...).

6. Ordem concedida para, mantida a condenação, reconhecer a 

atenuante da confissão espontânea e, de ofício, na terceira fase de 

aplicação da pena, alterar a fração de aumento pelas majorantes para o 

mínimo legal, restando a reprimenda definitiva fixada em 05 anos e 04 

meses de reclusão, alterando-se o regime inicial de cumprimento de pena 
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para o semiaberto (HC 126.486/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 27.09.10).

2.   Entretanto, em relação à sanção aplicada, verifica-se que a 

pena-base foi fixada no mínimo legal, tendo sido aumentada, na segunda fase, em 

razão da reincidência (fls. 33).

3.   Assim, não há que se falar em redução da pena em virtude do 

reconhecimento da confissão espontânea, uma vez que, nos termos do art. 67 do CPB, 

a agravante da reincidência prepondera sobre a referida atenuante. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes julgados deste STJ:

HABEAS CORPUS. PENA. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA DA 

CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE SOBRE A ATENUANTE. INTELIGÊNCIA 

DO ART. 67 DO CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 

ORDEM DENEGADA. 

1. A agravante da reincidência prevalece sobre a atenuante da 

confissão espontânea, não podendo, especialmente diante das 

particularidades do caso em questão, gerar a diminuição da pena ou a 

compensação (art. 67 do Código Penal). 

2. Ordem denegada. (HC 90.552/MS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJU 

19.05.08).

 ² ² ² 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. FIXAÇÃO DA 

PENA. INQUÉRITOS E PROCESSOS EM CURSO COMO MAUS 

ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA 

DA CIRCUNSTÂNCIA DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA SOBRE A DA 

REINCIDÊNCIA. ART. 67 DO CP. 

(...). 

IV. A circunstância agravante da reincidência, como preponderante, 

deve prevalecer sobre a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 

67 do Código Penal (Precedentes). Recurso parcialmente provido. (REsp. 

960.066/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 14.04.08). 
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4.   Quanto à atipicidade do crime de associação para o tráfico, não 

há como se revolver matéria fático-probatória pelo Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de Habeas Corpus, com a finalidade de absolvição do réu, se as provas dos autos 

evidenciam sua ocorrência, como se extrai de trecho do acórdão impugnado: 

Em suma, os elementos de prova carreados aos autos são mais do 

que suficientes para o decreto condenatório. São realmente conclusivos e 

convincentes no sentido de que os apelantes mantinham uma parceria 

estável para a perpetração do tráfico de entorpecentes, que vinham 

realizando havia algum tempo, não havendo dúvida de que no dia dos fatos 

venderam uma porção de droga para a a testemunha Dematos, sendo 

incontroverso, ainda, que facilitaram a corrupção do menor Bruno, 

induzindo-o a praticar os ilícitos penais.

Realmente, com o devido respeito ao entendimento da d. 

Magistrada, impossível considerar como eventual a associação entre os 

acusados. Ora, os policiais deixaram claro que o acusado José Roberto 

coordenava as ações no ponto de tráfico e que o réu Cláudio realizava 

efetivamente o comércio de drogas. Ademais, havia menores com rádios 

comunicadores para avisar sobre a aproximação da polícia. Desta forma, a 

divisão das tarefas e a organização dos agentes evidenciam que a 

associação era estável e habitual, a permitir a condenação dos réus 

também pelo crime previsto no art. 35 da Lei 11.343/06 (fls. 29/30).

5.   Essa orientação reflete-se no magistério jurisprudencial desta 

Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 3º IN FINE, 

C.C ART. 14, II AMBOS DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA PENAL 

CONDENATÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO QUALIFICADO. 

ALEGAÇÃO QUE ENSEJA REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE PELA 

VIA ESTREITA DO WRIT. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO DE 

REGIME. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 

2º DA LEI 8.072/90 DECLARADA PELO STF.

1.   Não se presta o remédio heróico a apreciar questões que 

envolvam exame aprofundado de matéria fático-probatória, como, no caso, 

na pretensão à desclassificação do crime de latrocínio tentado para roubo 

qualificado (Precedentes).
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(...).

Ordem denegada. Habeas corpus concedido de ofício para afastar 

o regime integralmente fechado (HC 86.010/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, 

DJU 25.02.08).

² ² ²

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 

DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 

DOSIMETRIA DA PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE POUCO ACIMA DO 

MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA 

APREENDIDA E PARTICIPAÇÃO INTENSA DO AGENTE NA PRÁTICA DO 

DELITO. PRECEDENTES DO STJ. 

1.   Não é possível, na via exígua do habeas corpus, proceder a 

amplo reexame dos fatos e das provas para absolver o ora Paciente, 

sobretudo se a instância ordinária, soberana na análise fático-probatória, 

nos autos do processo-crime, do recurso defensivo de apelação e dos 

embargos infringentes, vislumbrou elementos probatórios coerentes e 

válidos a ensejar a condenação.

(...).

9.   Ordem denegada (HC 64.900/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

DJU 07.02.08).

6.   Por fim, cumpre observar que a norma do art. 1o. da Lei 2.252/54 

visa impedir, não apenas o ingresso do adolescente no mundo do crime, mas tem por 

objetivo também impedir a permanência do menor nesse universo. Assim, é irrelevante, 

para a tipificação do delito de corrupção de menores, que o menor já tenha participação 

anteriormente em ato infracional.

7.   Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. 

CRIME FORMAL. PRÉVIA CORRUPÇÃO DO ADOLESCENTE EM GRAU 

CORRESPONDENTE AO ILÍCITO PRATICADO COM O MAIOR DE 18 

ANOS. INEXISTÊNCIA. CRIAÇÃO DE NOVO RISCO AO BEM JURÍDICO 

TUTELADO. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA E TELEOLÓGICA DA NORMA 

PENAL INCRIMINADORA. TIPICIDADE DA CONDUTA RECONHECIDA. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que o crime tipificado no art. 1º da Lei 2.252/54 é formal, ou seja, a sua 

caracterização independe de prova da efetiva e posterior corrupção do 

menor, sendo suficiente a comprovação da participação do inimputável em 

prática delituosa na companhia de maior de 18 anos.

(...).

7. O art. 1º da Lei 2.252/54, que tem como objetivo primário a 

proteção do menor, não pode, atualmente, ser interpretado de forma 

isolada, tendo em vista os supervenientes direitos e garantias menoristas 

inseridos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Afora os direitos já referidos anteriormente, importa registrar 

que à criança e ao adolescente são asseguradas todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento, físico, mental, moral, 

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade (Lei 8.069/90, 

art. 3º).

8. Diante disso, dessume-se que o fim a que se destina a tipificação 

do delito de corrupção de menores é impedir o estímulo tanto do ingresso 

como da permanência do menor no universo criminoso. Assim, o bem 

jurídico tutelado pela citada norma incriminadora não se restringe à 

inocência moral do menor, mas abrange a formação moral da criança e do 

adolescente, no que se refere à necessidade de abstenção da prática de 

infrações penais.

9. Por conseguinte, mesmo na hipótese da participação anterior de 

criança ou adolescente em ato infracional, reconhecida por sentença 

transitada em julgado, não haveria razão para o afastamento da tipicidade 

da conduta, porquanto do comportamento do maior de 18 anos advém a 

criação de novo risco ao bem jurídico tutelado.

10. De fato, a criança e o adolescente estão em plena formação de 

caráter e personalidade e, por essa causa, a repetição de ilícitos age como 

reforço à eventual tendência infracional anteriormente adquirida.

11. Nesse contexto, considerar inexistente o crime de corrupção de 

menores pelo simples fato de ter o adolescente ingressado na seara 

infracional equivale a qualificar como irrecuperável o caráter do inimputável 

– pois não pode ser mais corrompido – em virtude da prática de atos 

infracionais. Em outras palavras, é o mesmo que afirmar que a formação 

moral do menor, nessa hipótese, encontra-se definitiva e integralmente 

comprometida.
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12. Todavia, tal entendimento, como visto, fere o espírito do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, devendo-se observar que até mesmo 

a internação, medida socioeducativa privativa de liberdade e de maior 

gravidade aplicável ao menor infrator, está sujeita aos princípios da 

brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento (Lei 8.069/90, art. 121, caput).

13. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a 

tipicidade da conduta. (REsp. 1.031.617/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJe 04.08.08).

8.   Ante o exposto, denega-se a ordem, em conformidade com o 

parecer ministerial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0127909-4 HC     179.080 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4722007  50070230293  993080292787

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLÁUDIO PASSOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

Tj/rj), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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